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Exmo Senhor 

Presidente da  

Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e  

Habitação 

Data: 08 de setembro de 2025 

N. Refª : PARC-000179-2025  

 

Assunto: Projeto de Resolução 219/XVII/1 - Recomenda a realização urgente do 

levantamento exaustivo das famílias em situação de vulnerabilidade habitacional 

 

Tendo tido conhecimento da iniciativa acima mencionada, junto enviamos os nossos 

comentários, mantendo-nos ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais, 

 

Com os meus melhores cumprimentos,  

 

A Diretora Geral 

 

(Ana Cristina Tapadinhas) 
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I – Enquadramento do projeto de resolução 

O projeto de resolução surge num contexto de agravamento da crise habitacional em 

Portugal, marcado pelo aumento das construções precárias, pela escalada dos preços da 

habitação e pela insuficiência das respostas públicas de realojamento. Casos recentes de 

desalojamentos forçados em Loures, Amadora e Odivelas, sem alternativas habitacionais 

adequadas, evidenciam falhas graves na articulação entre autarquias e estruturas do 

Estado. 

A DECO tem acompanhado de forma próxima inúmeros casos de famílias confrontadas 

com ordens de despejo, propostas de aumento de renda ou caducidade de contratos, 

verificando, na prática, a ausência de mecanismos preventivos e de apoios eficazes, 

agravada pela morosidade das respostas institucionais. Só em 2024, a associação 

identificou que o aumento do custo da habitação, seja via crédito habitação ou 

arrendamento, aliado à despesa com alimentação, foi uma das principais causas das 

dificuldades financeiras das famílias, evidenciando a urgência de medidas preventivas. 

A realização de um levantamento exaustivo das famílias em risco, acompanhado de um 

plano de intervenção célere e devidamente dotado de recursos, poderá reduzir 

significativamente a incidência destes casos e contribuir para a efetivação do direito 

constitucional à habitação (artigo 65.º da CRP). 

Ao longo dos últimos anos, a DECO tem alertado para a necessidade de reforçar a 

coordenação entre serviços, assegurar alternativas habitacionais dignas e promover 

políticas públicas que previnam a perda da habitação, sobretudo para os agregados mais 

vulneráveis. O projeto invoca de forma correta os princípios consagrados na Lei de Bases 

da Habitação (Lei n.º 83/2019), destacando a proibição de despejos administrativos sem 

garantia de alternativa habitacional digna e a urgência de uma ação preventiva, 

coordenada e transparente 
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II – Apreciação Geral  

O Projeto de Resolução propõe medidas realistas, sustentadas e em consonância com 

direitos fundamentais constitucionalmente protegidos. Entre os seus principais méritos 

destaca-se o carácter preventivo e não meramente reativo, ao prever o levantamento 

prévio e sistemático das famílias em risco, promovendo uma verdadeira política de 

proximidade. 

A intervenção articulada, envolvendo Governo, IHRU, Instituto da Segurança Social e 

autarquias, representa uma estratégia de defesa da dignidade humana, ao reforçar a 

necessidade de soluções habitacionais estáveis, adaptadas às necessidades de cada 

agregado familiar e acompanhadas de apoio social e psicológico integrado. Este modelo 

evita a fragmentação dos apoios e assegura uma linha condutora de políticas públicas 

transversais entre os diferentes organismos do Estado. 

III – Apreciação da Especialidade 

Este projeto de resolução não propõe nova legislação, mas sim orientações políticas com 

forte potencial de impacto junto dos agregados familiares mais vulneráveis perante a 

crise habitacional que todos atravessamos. 

Entre os passos relevantes, destacam-se: 

• Reforço da implementação efetiva de programas existentes, como o Porta de 

Entrada e o 1.º Direito, cuja execução tem sido lenta e desigual, sendo este um 

passo importante para reduzir a precariedade destes agregados. 

• Aceleração da operacionalização do Fundo de Emergência para a Habitação, 

que, apesar de aprovado legislativamente, até meados de 2025 ainda não se 

encontra regulamentado, impedindo a sua efetiva utilização. Este fundo, 

financiado por 25% da receita do Imposto de Selo sobre transações imobiliárias 

(estimada em 100 milhões de euros/ano), constitui um instrumento essencial no 

combate à crise habitacional e na promoção do direito à habitação digna. 
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• Dinamização das Estratégias Locais de Habitação, obrigando à sua atualização 

constante, de modo a refletir a realidade habitacional de cada município. 

O projeto vai ao encontro de posições defendidas pela DECO, que amplamente tem 

defendido que o problema da habitação deve ser resolvido pela intervenção direta do 

Estado através da promoção de construção de habitação publica, que vise dar resposta 

não só a camada da população mais desfavorecida, mas também à classe média através 

de programas de renda acessível que assegurem o equilíbrio entre a proteção dos 

inquilinos e a estabilidade do mercado de arrendamento. 

IV – Conclusão 

O Projeto de Resolução n.º 219/XVII/1.ª revela-se pertinente, oportuno e justificado à luz 

do agravamento das condições de acesso à habitação em Portugal. A escassez de 

habitação acessível, a falta de mecanismos preventivos de apoio aos arrendatários e 

mutuários a interrupção injustificada nos apoios à habitação, como o Porta 65 e o Apoio 

Extraordinário à Renda, faz com que as medidas elencadas nesta proposta sejam 

equilibradas e tenham capacidade de mobilização interinstitucional, o que reveste a 

maior importância. 

A adoção das propostas constantes neste projeto pode, por isso, beneficiar de um apoio 

transversal da sociedade civil, desde que acompanhada da alocação efetiva de recursos 

humanos e financeiros e a monitorização transparente, através da apresentação de 

relatórios anuais públicos sobre a execução dos programas habitacionais. 

A DECO vê de forma positiva este projeto de resolução que fornece um conjunto sólido 

de medidas práticas e orientadas para a proteção dos consumidores e residentes em 

situação de vulnerabilidade habitacional. Incorporar essas propostas no Projeto de 

Resolução fortalecerá o debate público e aumentará a eficácia das ações, alinhando os 

objetivos de emergência social a uma base normativa e institucional robusta. 

 


